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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 14.736, de 24 de novembro de 2023 - 

Altera a Lei nº 11.520, de 18 de setembro de 2007, para modificar o 

valor da pensão especial concedida às pessoas com hanseníase 

submetidas compulsoriamente a isolamento ou a internação e 

conceder o benefício aos seus filhos, na forma que especifica. 

 

Fonte: Planalto 
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1. Apelações interpostas pelas partes rés contra a sentença que as condenou 

solidariamente a restituírem os valores pagos pelo autor, além da repararem o dano moral, 

em virtude da não entrega de imóvel em empreendimento hoteleiro.  

2. Uma das rés, imobiliária, atuou na corretagem, e a relação estabelecida no contrato de 

corretagem é diversa daquela firmada entre o promitente comprador e o promitente 

vendedor do imóvel, de modo que a responsabilidade da corretora está limitada a eventual 

falha na prestação do serviço de corretagem. Portanto, não havendo falha na prestação 

nem envolvimento no empreendimento imobiliário, não há que se falar em 

responsabilização da corretora.  

3. Outra das rés atua na rede hoteleira, sendo certo que seria tão somente a operadora do 

hotel depois de construído, sem ingerência na comercialização das unidades ou na sua 

construção, pelo que igualmente não há falar em sua responsabilização.  

4. O mesmo equivocado endereçamento da demanda está presente para mais duas das 

rés, que são a sócia ostensiva que atuaria na gestão do empreendimento hoteleiro e que, 

juntamente com os adquirentes das unidades como o autor-apelado, integraria a 

sociedade de conta de participação, outra ré, para a distribuição dos lucros a esses 

adquirentes.  

5. Vale lembrar que a legitimidade ad causam nasce da coincidência entre as titularidades 

no plano do direito material e da relação processual. Assim, quem contratou (titular da 

relação jurídica de direito material) é que pode ser titular da relação processual. Nessa 

toada, somente uma das rés é legitimada para figurar no polo passivo, qual seja, aquela 

que firmou o contrato de venda com o autor e inadimpliu a entrega do investimento, qual a 

unidade do hotel.  

6. Quanto ao direito de resolução, além da nulidade da cláusula do contrato que retira do 

autor esse direito, ninguém pode ser compelido a permanecer obrigado para sempre, 

notadamente amarrado a um contrato atrelado a um evento futuro e incerto não previsto 

no contrato, pelo que não havendo mais utilidade a entrega do imóvel, o autor terá direito 

de ter seu investimento de volta.  

7. Quanto ao dano moral, não se trata meramente de interesses patrimoniais, é do senso 

comum a angústia que gera a sensação de impotência frente à incorporadora que não 

devolve os valores pagos e a sensação de incerteza se realmente teria o dinheiro de volta. 

Não é o inadimplemento contratual em si que gera o dano moral, mas a situação de 

incerteza e de vulnerabilidade que esse inadimplemento pode gerar, e na medida em que 

isso perdura no tempo mantendo a pessoa humana imerso nessa situação de incerteza e 

vulnerabilidade, o dano que atinge a sua esfera imaterial exsurge com forte tintas.  

8. Correção monetária, ao contrário do que o apelante busca fazer crer, não implica 

enriquecimento sem causa. Aliás, para o retorno ao status quo é necessário que se retorna 



   

 

ao poder de compra que a moeda tinha quando de seu valor histórico. No mais, os juros 

de mora contam-se desde a citação na forma do art. 405 do Código Civil.  

9. Primeiro e segundo recursos provido e terceiro recurso provido em parte. 

 

Íntegra da Decisão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça recebe denúncia contra segurança acusado de discriminação 

racial contra consumidor em loja no Barra Shopping 

 

Fonte: TJRJ 

 

Discussão sobre o Termo Inicial dos Juros Moratórios em Casos de Mau 

Cheiro por Atividade de Serviço Público de Tratamento de Esgoto 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF concede liberdade provisória a mais um acusado pelos atos 

golpistas de 8 de janeiro 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, concedeu liberdade 

provisória a Geraldo Filipe da Silva, que responde à Ação Penal (AP) 1423 por 

participação nos atos antidemocráticos de 8 de janeiro deste ano, mediante aplicação de 

medidas cautelares, entre elas tornozeleira eletrônica. 

 

Foi a oitava decisão semelhante tomada pelo ministro nesta semana e, com isso, 

permanecem presas 108 pessoas. 
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Geraldo Filipe foi preso em flagrante no dia 8 de janeiro, na Praça dos Três Poderes, sob a 

acusação de ter colocado fogo em uma viatura. Foi denunciado pela Procuradoria-Geral 

da República pelos crimes de associação criminosa, abolição violenta do Estado 

Democrático de Direito, golpe de Estado e dano qualificado contra o patrimônio da União. 

Contudo, nas alegações finais na ação penal, a PGR pediu sua absolvição em razão da 

ausência de provas. Diante desse fato, o ministro revogou a prisão do réu, com aplicação 

de medidas cautelares alternativas. 

 

O acusado está proibido de se ausentar da comarca e deve permanecer em recolhimento 

no período noturno e nos fins de semana. Além da tornozeleira eletrônica, Geraldo Filipe 

deverá se apresentar semanalmente à Justiça e entregar seu passaporte, que será 

cancelado, assim como eventuais documentos relacionados ao porte e à utilização de 

arma de fogo. Ele também não poderá sair do país e nem se comunicar com os demais 

envolvidos ou utilizar redes sociais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Boa-fé e segurança jurídica asseguram manutenção de aposentadoria de 

ex-governadores, decide STF 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) negou pedido da Procuradoria-Geral da 

República (PGR) para invalidar a concessão de pensões, aposentadorias especiais e 

benefícios similares a ex-governadores e seus dependentes, em decorrência do exercício 

de mandato eletivo. Por maioria de votos, prevaleceu o entendimento de que, em razão da 

segurança jurídica, não é possível interromper o pagamento de benefícios recebidos de 

boa-fé por longo período de tempo. 

 

A discussão se deu na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

745, que teve seu julgamento encerrado na sessão virtual encerrada no dia 20/11. Na 

ação, a PGR questiona atos administrativos dos poderes públicos estaduais com o 

argumento de que, apesar de o STF já ter declarado a inconstitucionalidade de diversas 

leis estaduais instituindo esse tipo de aposentadoria especial, alguns estados continuam a 

pagar os benefícios. 

 

Segurança jurídica 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520557&ori=1


   

 

Autor do voto condutor da decisão, o ministro Gilmar Mendes reiterou que o entendimento 

pacífico do Tribunal é de que são inconstitucionais leis que concedem a governadores e 

seus dependentes aposentadoria distinta do Regime Geral da Previdência Social (RGPS) 

unicamente em razão do exercício do cargo. Contudo, a declaração de 

inconstitucionalidade da lei não resulta na total invalidação dos atos fundados nela. 

 

Segundo o ministro, deve-se levar em consideração outras garantias constitucionais, como 

a segurança jurídica e o princípio da confiança. "Em diversas oportunidades já me 

manifestei pela possibilidade de mitigação dos efeitos de atos inconstitucionais em prol de 

razões de segurança jurídica", reforçou. 

 

Com base nesse entendimento, Mendes entendeu que a administração pública não pode 

suprimir os benefícios recebidos de boa-fé por longo período de tempo. Assim, devem ser 

mantidos os atos que os concederam em decorrência de leis posteriormente declaradas 

inconstitucionais. 

 

Condição privilegiada 

 

Ficou vencida a relatora da ação, ministra Cármen Lúcia, para quem o pagamento mensal 

a ex-governadores e seus dependentes é uma condição privilegiada e injustificada em 

relação aos demais beneficiários do regime previdenciário que atenderam aos requisitos 

constitucionais e legais para a concessão dos benefícios. 

 

Leia a notícia no site 

 

Acordo permite prosseguimento de concurso para PM do Pará sem 

restrição de vagas para mulheres 

 

Os concursos públicos para oficiais e praças da Polícia Militar do Estado do Pará (PM-PA) 

poderão ser retomados em razão de acordo que afastou a limitação do acesso de 

candidatas aprovadas a 20% das 4,4 mil vagas disponíveis. O acordo foi homologado pelo 

relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7486, ministro Dias Toffoli, do 

Supremo Tribunal Federal (STF), que havia suspendido o concurso por considerar que a 

restrição viola a igualdade de gênero. As provas objetivas estão marcadas para 10 e 17 de 

dezembro. 

 

Conciliação 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520529&ori=1


   

 

A audiência de conciliação foi realizada pelo Núcleo de Solução Consensual de Conflitos 

(Nusol/STF), com a presença de representantes do governo e da Assembleia Legislativa 

do Pará e da Procuradoria-Geral da República (PGR), autora da ação. Na audiência, ficou 

estabelecido, ainda, que os termos do acordo serão aplicados em concursos futuros para 

acesso aos cargos da PM-PA até que seja editada nova legislação estadual que não 

preveja nenhuma restrição de gênero ou até que o STF julgue o mérito da ADI, o que vier 

primeiro. 

 

A homologação do acordo será submetida a referendo do Plenário. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF afasta reeleições sucessivas na Câmara Municipal de Salvador (BA) 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o dispositivo 

da Lei Orgânica do Município de Salvador (BA) que trata da eleição de dirigentes da 

Câmara de Vereadores deve ser interpretado de forma a permitir apenas uma recondução 

sucessiva ao mesmo cargo na Mesa Diretora, independentemente da legislatura. Com 

isso, a norma se ajusta à jurisprudência do STF sobre a matéria. 

 

A decisão foi tomada no julgamento de mérito da Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 959, ajuizada pelo União Brasil, na sessão virtual finalizada 

em 20/11. 

 

Eleição suspensa 

 

Em outubro de 2022, o relator da ação, ministro Nunes Marques, havia suspendido os 

efeitos da eleição da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Salvador realizada em 29 de 

março daquele ano, relativa ao biênio 2023-2024, e determinada a realização de novo 

pleito. Ao deferir a liminar, ele afirmou que, se o presidente da República pode ser reeleito 

apenas uma vez, por simetria e dever de integridade, o mesmo limite deve ser aplicado em 

relação aos órgãos diretivos das Casas Legislativas, como forma de permitir alternância de 

poder. 

 

Em janeiro deste ano, o presidente eleito da Mesa Diretora tomou posse como vice-

governador da Bahia e renunciou ao mandato de vereador. A presidência da Câmara foi 

assumida por outro parlamentar que compunha a Mesa. Assim, foi cassada a liminar 

anteriormente deferida e mantida a Mesa eleita para o biênio 2023-2024. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520519&ori=1


   

 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PGR questiona leis de todos os estados e do DF sobre licença parental de 

servidores públicos civis e militares 

 

Foram apresentadas 27 ações com o objetivo de unificar os prazos de concessão do 

benefício. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Terceira Turma reafirma que impenhorabilidade de depósitos bancários 

não se aplica a empresas 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o entendimento de que, 

como regra, os depósitos bancários em nome de pessoas jurídicas que operam com 

finalidade empresarial não estão protegidos pela impenhorabilidade prevista no artigo 833, 

inciso X, do Código de Processo Civil (CPC). O colegiado também reforçou que, conforme 

decidido no Tema Repetitivo 243, a impenhorabilidade, nos casos legais, é presumida, 

cabendo ao credor demonstrar a má-fé, o abuso de direito ou a fraude para que a regra 

seja excepcionada. 

 

O entendimento foi estabelecido pelo colegiado ao dar parcial provimento a recurso 

especial de devedores e reconhecer a impenhorabilidade dos valores em contas bancárias 

das pessoas naturais executadas, até o limite de 40 salários mínimos, mantendo, porém, a 

penhora sobre a quantia de titularidade da pessoa jurídica. A turma ainda considerou que 

não há bis in idem na incidência de multa e honorários sobre o valor relativo às astreintes 

por descumprimento de decisão judicial (artigo 523, parágrafo 1º, do CPC). 

 

Em segunda instância, além de afastar o bis in idem entre a multa cominatória e as 

penalidades previstas pelo artigo 523, parágrafo 1º, do CPC, o Tribunal de Justiça de São 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520518&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520536&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520536&ori=1


   

 

Paulo (TJSP) manteve a decisão de primeiro grau de bloqueio de valores nas contas de 

pessoas físicas e de uma pessoa jurídica, por considerar as verbas penhoráveis. Para o 

TJSP, os devedores demonstraram reiterado comportamento desidioso ao descumprir 

determinações judiciais, além de não terem juntado aos autos documentos que 

permitissem a aplicação da regra da impenhorabilidade. 

 

Multa cominatória tem natureza mista 

 

O ministro Marco Aurélio Bellizze, relator no STJ, explicou que a multa cominatória tem 

natureza mista: se apenas foi estipulada pelo juízo, mas ainda não efetivamente aplicada, 

caracteriza-se como coercitiva, com o objetivo de compelir o devedor a não atrasar o 

cumprimento da obrigação; porém, quando é aplicada, a multa também adquire caráter 

indenizatório, o que justifica o artigo 537, parágrafo 2º, do CPC considerar o exequente 

titular do respectivo valor, o qual é incorporado ao seu patrimônio. 

 

Nesse contexto, o relator apontou que, quando o credor busca o pagamento do valor das 

astreintes, e não do cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o procedimento é o 

mesmo adotado para o cumprimento de obrigação de pagar quantia certa (artigos 523 a 

527 do CPC). 

 

"Por conseguinte, aplicam-se as sanções do artigo 523, parágrafo 1º, do CPC (multa de 

10% e honorários de 10%) na hipótese de o devedor não efetuar o pagamento no prazo 

legal, ainda que se trate de cumprimento provisório de sentença, já que o parágrafo 2º do 

artigo 520 do CPC expressamente reconhece a sua incidência nesse procedimento", 

resumiu. 

 

Impenhorabilidade não pode ser estendida às empresas de maneira indistinta 

 

Em relação à impenhorabilidade de valores até 40 salários mínimos, Marco Aurélio 

Bellizze lembrou que a jurisprudência considera que a proteção abrange não somente a 

poupança, mas os depósitos em conta-corrente e as aplicações financeiras em geral. Ele 

observou também que, conforme entendido pelo STJ no Tema Repetitivo 243, cabe ao 

credor demonstrar a ocorrência de má-fé, abuso de direito ou fraude para afastar essa 

proteção. 

 

De acordo com Bellizze, contudo, o tribunal de origem entendeu que os valores 

bloqueados seriam superiores aos salários ou proventos recebidos pelos devedores, 



   

 

levando a crer que outras movimentações eram realizadas nas contas bancárias, além 

daquelas destinadas ao sustento dos executados. 

 

"À vista disso, torna-se imperioso o provimento do recurso especial no ponto, a fim de 

determinar a liberação dos valores presumidamente impenhoráveis, até o limite de 40 

salários mínimos, no que tange aos devedores pessoas naturais", afirmou. 

 

Já no tocante à pessoa jurídica, o ministro considerou que não incide a regra da 

impenhorabilidade, tendo em vista a sua finalidade empresarial. 

 

"A aludida regra da impenhorabilidade busca a proteção da dignidade do devedor e de sua 

família, mediante a manutenção de um patrimônio mínimo e a preservação de condições 

para o exercício de uma vida íntegra, ou seja, a proteção é destinada às pessoas naturais, 

não podendo ser estendida indistintamente às pessoas jurídicas, ainda que estas 

mantenham poupança como única conta bancária", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Exposição Cartoons contra a Violência amplia olhar sobre agressões 

contra mulheres 

 

Futuro da judicialização da saúde tem perspectiva de aumento no Brasil 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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